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Telefone (071) 3641-1221/3641-2640 conselhodeculturacatu@gmail.com ATA Nº 01/2024 REUNIÃO 

ORDINÁRIA DO CONSELHO MUNICIPAL DE POLÍTICAS CULTURAIS (CMPC) Aos treze dias do mês de março 

do ano de dois mil e vinte e quatro, às nove horas e quinze minutos, o Conselho Municipal de Políticas 

Culturais (CMPC), reuniu-se na Sala de Reuniões dos Conselhos da Educação para realização de uma 

Reunião Ordinária, presidida pelo Conselheiro Edson Alves de Mattos, estando presente as/os seguintes 

Conselheiras/os: Sue Menezes de Souza, João Ferreira Júnior, Cássia Juliana da Silva, Maridelza Alves 

Oliveira Estrela, Vitor Murilo Simões da Silva e Iracema Improta. O Presidente Edson abriu a reunião dando 

as boas-vindas a todos os presentes desejando um ano de muito trabalho e realizações para todos. Dando 

continuidade falou acerca da pauta desta reunião referindo-se à necessidade de substituição dos 

Conselheiros que estão ausentes das reuniões há mais de cinco reuniões consecutivas, tomando por base 

o Regimento Interno deste Colegiado. Informou que esteve com a Secretária Municipal de Educação e 

Cultura a Profª Rosângela Sales para tratar da Virada Cultura de Catu do ano em curso. Solicitou que o 

projeto seja encaminhado para a apreciação deste Colegiado ainda neste 1º semestre, devido à grande 

demanda do 2º semestre. Também terá o início da leitura das atas das Reuniões ocorridas em dois mil e 

vinte e três, sendo assinadas após aprovação. Antes de dar início as discussões da pauta, quis saber se os 

presentes teriam questões a serem apresentadas. A Conselheira Iracema Improta perguntou como está a 

atualização das documentações de Catu no Sistema Nacional de Cultura (SNC) como Sistema Municipal 

de Cultura, Plano Municipal de Cultura, Lei de Criação do CMPC, entre outros. O Presidente informou que 

já havia solicitado a atualização das informações de Catu no referido sistema, pois a última atualização 

teria sido feita em 2013. Lembrou que esta situação era para ter sido atentado e pontuado pelos 

Conselheiros de Cultura anteriores, mas como isso não ocorreu esta cobrança está sendo feita neste 

momento e este Colegiado estará atento para que esta atualização ocorra de forma efetiva. A Conselheira 

Sue Menezes lembrou que este Conselho cobrou esta atualização durante todo o ano de 2023. O 

Presidente lembrou que ao analisar o Quadro de Distribuição de Despesas (QDD) para 2024 e nos anos 

anteriores, percebeu que não há uma dotação orçamentária destinada ao Fundo Municipal de Cultura, 

pois uma parte de todo orçamento destinado aos eventos culturais ocorridos no município, deveria ser 

direcionado ao Fundo Municipal de Cultura, assim como buscar parceria estadual e federal cujo recurso 

também fosse destinado ao fundo, porém nada disso nunca foi feito. Informou que a Lei Orçamentária 

Anual (LOA) para 2024 foi elaborada sem a participação deste Conselho e assim como as instituições 

organizadas, pois não há uma divulgação ou chamada pública para a elaboração, análise e votação na 

Câmara de Vereadores. Este Conselho nunca foi convidado para participar destas discussões. A 

Conselheira Sue Menezes lembrou que os eventos que ocorrem em Catu, na sua maioria, são festas 

musicais e o ciclismo que tem pouco investimento por parte da prefeitura. Informou ainda que todos os 

materiais a serem divulgados pelos fazedores de cultura contemplados pelos recursos da Lei Paulo 

Gustavo podem e devem solicitar nota fiscal, pois tudo pode gerar videoclipe ou portfólio. Pontuou que 

os trabalhos apresentados pelos fazedores de cultura contemplados pela Lei Aldir Blanc, precisarão fazer 

sua prestação de contas in loco ou através de relatório com fotos das apresentações. O Presidente deste 

Colegiado lembrou que em 2020 no período da pandemia, as apresentações ocorreram de forma coletiva, 

porém, a partir do ano passado de 2023 com os recursos da Lei Aldir Blanc cada proponente fez sua 

apresentação, mas houve pouca divulgação por parte dos proponentes contemplados. Pontuou a 



CONSELHO MUNICIPAL DE POLÍTICAS CULTURAIS 
Av. Geonísio, s/n, Centro Administrativo, Catu-BA 

Telefone (071) 3641-1221/3641-2640 
conselhodeculturacatu@gmail.com 

 
 
importância de a divulgação dos trabalhos serem divulgados nos sites oficiais da Prefeitura Municipal de 

Catu. Dando continuidade à pauta o Presidente informou que este Colegiado precisará passar por uma 

recomposição por conta das ausências injustificadas criando uma vacância de mais de 50% principalmente 

dos segmentos do Poder Público. Informou ainda que será encaminhado um ofício para a Secretaria 

Municipal de Educação e Cultura (SMEC), solicitando a substituição dos faltosos. Os Conselheiros 

passaram a CONSELHO MUNICIPAL DE POLÍTICAS CULTURAIS Av. Geonísio, s/n, Centro Administrativo, 

Catu-BA Telefone (071) 3641-1221/3641-2640 conselhodeculturacatu@gmail.com discutir de forma 

generalizada a importância da transparência das informações tanto no âmbito municipal como estadual. 

O Conselheiro João Júnior informou que todos os recursos recebidos pela Prefeitura de Catu, referente a 

Cultura, e repassados para a Secretaria Municipal de Educação e Cultura só é posto em execução após 

uma ampla discussão entre a SMEC, o CMPC e seus pares com o intuito de esclarecer os pontos 

concernentes ao projeto e ou medida emergencial, buscando sanar todas as dúvidas. Tudo é feito com 

transparência. Porém, disse que existe eventos em que se contrata grandes bandas como uma festa de 

São João em que os recursos pagos para as grandes bandas saem dos cofres estaduais e vão diretamente 

para as bandas, ou seja, o município só recebe as bandas por isso que em muitos casos os valores pagos, 

neste caso, não passam pelo Conselho, assim como, a prestação de contas que vai direto para a Secretaria 

Estadual de Cultura. O Presidente retomou a discussão acerca da reorganização dos membros deste 

Colegiado, informando que segundo o Art. 14 do Regimento Interno deste Colegiado o Conselheiro que 

tiver mais de três ausências consecutivas, nas Reuniões, ou cinco alternadas e sem justificativa, deverão 

ser substituídos. Informou ainda que o Sistema Nacional de Cultura (SNC), precisa ser alimentado com a 

legislação cultural vigente. O Conselheiro João Júnior informou que a partir desta data de hoje constam 

as documentações vigentes atuais. Lembrou que a Cultura do município tem alavancado bastante graças 

ao trabalho árduo deste Conselho desde 2013. O Presidente informou que após conversa com a Secretária 

de Educação a esta falou que tem muito interesse que a Virada Cultural possa acontecer ainda no primeiro 

semestre deste ano. Após, os Conselheiros foram trazendo ideias de apresentação cultural para a Virada 

Cultural de 2024 de Catu. O Conselheiro João Júnior lembrou que o projeto da Virada Cultural de Catu foi 

desenvolvido e apresentado a este Conselho em 2019 pelo então Presidente deste Colegiado Cleidson 

Guerra que foi analisado e aprovado, tendo sido executado naquele mesmo ano. A Conselheira Sue 

Menezes disse que não tinha conhecimento do referido projeto, mas tinha interesse em conhecer. O 

Presidente disse que pediria a Secretária deste Conselho para que encaminhasse uma cópia para todos 

os Conselheiros. Após a Conselheira Cássia Juliana, a pedido do presidente fez a leitura, de algumas atas 

das reuniões deste Colegiado em 2023 que, após aprovada pelos presentes, foi assinada. O Conselheiro 

João Júnior informou que o espaço que antes havia recebido o nome de “Cinema”, foi substituído por 

Centro Multifuncional, onde dispõe de uma sala de projeção, com espaço para exposição e apresentações 

musicais. Após a Conselheira Iracema quis saber o prazo para a apresentação dos projetos referente aos 

recursos da Lei Paulo Gustavo. O Conselheiro João Júnior informou que o prazo é até dezembro do ano 

corrente. Quanto a prestação de contas, além dos documentos físico, os proponentes poderão publicar 

em plataformas como You Tube e Instagram. Não tendo mais nada a tratar, deu-se por encerrada esta 

reunião e eu Maridelza Alves Oliveira Estrela, Conselheira e Secretária do Conselho Municipal de Políticas 

Culturais, lavrei a presente ata que, após lida e aprovada por todos os presentes na reunião, vai assinada 

por mim, pelo Presidente e demais presentes 
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